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O Projeto ora analisado pelas comissões supracitadas tem por finalidade institui o Regime Próprio de Previdência Social do Município de Botucatu.

Consta da justificativa encaminhada pelo Chefe do Executivo, o seguinte: o Regime Próprio de Previdência Social no âmbito da Administração Municipal, assim como de Projeto da Lei de criação do Fundo de Previdência Social do Município de Botucatu que tem por finalidade gerir o Regime Próprio de Previdência Social do Município, e que passa a ser o responsável único pelo processamento dos dados e pela concessão e pagamento de todos os benefícios previdenciários devidos pelo Município; 


O Fundo de Previdência Social do Município de Botucatu vinculado diretamente à Secretaria Municipal de Administração com caráter democrático e eficiente de gestão, assegurando a representatividade do Poder Público Municipal, seus segurados e dependentes;


Informamos, ainda, que o projeto de lei que cria o RPPS já foi analisado pelo DRPSP-CGFAL-Coordenação Geral de Fiscalização e Acompanhamento do Departamento dos Regimes de Previdência no Serviço Publico - MPS e considerado de acordo com o sugerido pelo MPS.


Quanto ao disposto nos artigos 16 e 17 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, pode-se considerar atendido, uma vez que a edição da Lei não representa impacto orçamentário por se tratar de transformação do vinculo Celetista com contribuição ao RGPS  para o Estatutário, pois passamos de  um gasto na ordem de 31%  de encargos sociais sobre a folha de pagamento para um encargo de 16% mensais”.


Referido projeto foi examinado pela Assessoria Técnica Jurídica desta Casa que apontou a legalidade e a constitucionalidade da iniciativa.


Cabe-nos, nesta oportunidade, manifestar pelo prosseguimento do projeto, reservando nosso direito de manifestação quando este constar da pauta de discussões.
Plenário “Ver/ Laurindo Ezidoro Jaqueta”, 30 de novembro de 2011.
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